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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : GUSTAVO ROBERTO DE CAMARGO
ADVOGADO : GUSTAVO ROBERTO DE CAMARGO - SP431515
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MOISES JOABE CAMARGO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. NULIDADE. GUARDAS MUNICIPAIS. 
SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA. ILEGALIDADE NÃO 
VERIFICADA. DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. ATOS 
INFRACIONAIS RECENTES ANÁLOGOS AO TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DEMONSTRADA A DEDICAÇÃO ÀS 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de condenado por tráfico 
de drogas, questionando a legalidade da prisão em flagrante 
realizada por guardas municipais e a não aplicação da causa de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão em 
flagrante realizada por guardas municipais é legal e se as provas 
obtidas são válidas, bem como se há flagrante ilegalidade na 
não aplicação da causa de diminuição de pena.
III. Razões de decidir
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade.
5. A atuação dos guardas municipais em situação de flagrante 
delito é permitida, conforme art. 301 do CPP, não havendo 
ilegalidade na prisão.
6. A guarda municipal respeitou os limites da prisão em flagrante 
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delito, tendo avistado indivíduo em atitude suspeita em 
conhecido ponto de tráfico de drogas, entregando um objeto 
para um indivíduo que estava no interior de um veículo. Ao notar 
a presença da viatura, tentou empreender fuga e arremessou um 
saco plástico com as porções de drogas. A partir dessa situação, 
envidado esforços para abordá-lo, não havendo flagrante 
ilegalidade quanto ao ponto.
7. O afastamento da causa de diminuição prevista no artigo 33, 
§4º, da Lei nº 11.343/06 baseou-se na existência de indícios que 
denotam dedicação à atividade criminosa (contando com apenas 
18 anos recém completados quando da data dos fatos, registra 
histórico de atos infracionais análogos ao tráfico de drogas, 
destacando o juiz de primeira instância que essa mesma 
desenvoltura provém dos tempos da recente infância, com 
reiteração infracional significativa, afinal registrados dois 
envolvimentos bem recentes, ambos do último trimestre do ano 
passado, o primeiro findo com remissão que estava sendo 
cumprida e o segundo em sede de apuração sob contraditório), 
elementos que são capazes de afastar a aplicação da benesse, 
conforme entendimento deste STJ.
8. Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demandaria 
dilação probatória, inviável em sede de habeas corpus.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ADVOGADO : GUSTAVO ROBERTO DE CAMARGO - SP431515
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MOISES JOABE CAMARGO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. NULIDADE. GUARDAS MUNICIPAIS. 
SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA. ILEGALIDADE NÃO 
VERIFICADA. DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. ATOS 
INFRACIONAIS RECENTES ANÁLOGOS AO TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DEMONSTRADA A DEDICAÇÃO ÀS 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de condenado por tráfico 
de drogas, questionando a legalidade da prisão em flagrante 
realizada por guardas municipais e a não aplicação da causa de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão em 
flagrante realizada por guardas municipais é legal e se as provas 
obtidas são válidas, bem como se há flagrante ilegalidade na 
não aplicação da causa de diminuição de pena.
III. Razões de decidir
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade.
5. A atuação dos guardas municipais em situação de flagrante 
delito é permitida, conforme art. 301 do CPP, não havendo 
ilegalidade na prisão.
6. A guarda municipal respeitou os limites da prisão em flagrante 
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delito, tendo avistado indivíduo em atitude suspeita em 
conhecido ponto de tráfico de drogas, entregando um objeto 
para um indivíduo que estava no interior de um veículo. Ao notar 
a presença da viatura, tentou empreender fuga e arremessou um 
saco plástico com as porções de drogas. A partir dessa situação, 
envidado esforços para abordá-lo, não havendo flagrante 
ilegalidade quanto ao ponto.
7. O afastamento da causa de diminuição prevista no artigo 33, 
§4º, da Lei nº 11.343/06 baseou-se na existência de indícios que 
denotam dedicação à atividade criminosa (contando com apenas 
18 anos recém completados quando da data dos fatos, registra 
histórico de atos infracionais análogos ao tráfico de drogas, 
destacando o juiz de primeira instância que essa mesma 
desenvoltura provém dos tempos da recente infância, com 
reiteração infracional significativa, afinal registrados dois 
envolvimentos bem recentes, ambos do último trimestre do ano 
passado, o primeiro findo com remissão que estava sendo 
cumprida e o segundo em sede de apuração sob contraditório), 
elementos que são capazes de afastar a aplicação da benesse, 
conforme entendimento deste STJ.
8. Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demandaria 
dilação probatória, inviável em sede de habeas corpus.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de MOISES JOABE 
CAMARGO em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO.

O paciente foi condenado como incurso no artigo 33, caput, da Lei n° 
11.343/06, às penas de 05 (cinco) anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 
500 (quinhentos) dias-multa.

Contra a sentença condenatória, a defesa interpôs recurso de apelação 
à Corte de origem, que negou provimento ao apelo (fls. 40-51).

No presente writ, a defesa sustenta a defesa a nulidade das provas 
decorrentes da indevida abordagem realizada pelos guardas municipais e a 
ilegalidade na dosimetria.

Requer a concessão da ordem para que seja reconhecida a nulidade do 
feito ou a redução da pena.

É o relatório.

VOTO
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A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 

Documento eletrônico VDA44029626 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 17/10/2024 16:30:48
Código de Controle do Documento: 243caf36-14c3-42ce-9f59-6d6cc2c023b6



de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação que não 
se verifica de plano na hipótese dos autos, na medida em que o acórdão assim se 
manifestou acerca das controvérsias:

"Como se depreende, a prova amealhada aos autos é segura no 
sentido de incriminar o apelante pela prática do crime.

Isso porque os guardas municipais, nas duas fases da persecução 
penal, prestaram firmes e coesos depoimentos descrevendo que 
realizavam patrulhamento de rotina em local conhecido como ponto de 
tráfico de drogas, quando avistaram o apelante entregando um objeto 
para um indivíduo que estava no interior de um veículo. Asseveraram 
ainda que Moises, ao notar a presença da viatura, tentou empreender 
fuga e enquanto corria arremessou um saco plástico. Recuperada a 
sacola por ele dispensada, localizaram porções de drogas.

Não é muito assinalar que nada consta dos autos que permita a 
conclusão de que os guardas civis tivessem motivo para alterar a 
verdade acerca dos fatos, merecendo os depoimentos total 
credibilidade, conforme, a propósito, pacífico entendimento 
jurisprudencial dominante nos tribunais.

[...]

Inobstante as ponderações da d. defesa, não era mesmo o caso de se 
aplicar a causa de diminuição de pena prevista no artigo 33, § 4º, da 
Lei nº 11.343/06, pois a mens legis ao instituir o referido redutor foi 
beneficiar o criminoso ocasional, que agiu de modo excepcional, não 
sendo este o caso dos autos, especialmente porque, como apontou o 
d. Magistrado, o apelante, contando com apenas 18 anos recém- 
completados quando da data dos fatos, registra histórico de atos 
infracionais análogos ao tráfico de drogas, destacando o juiz de 
primeira instância que “.. essa mesma desenvoltura provém dos 
tempos da recente infância, com reiteração infracional significativa, 
afinal registrados dois envolvimentos bem recentes, ambos do último 
trimestre do ano passado, o primeiro findo com remissão que estava 
sendo cumprida (fls. 156/7) e o segundo em sede de apuração sob 
contraditório (fls. 158). Moisés não é, portanto, neófito na traficância, 
seja porque já conhecido de um dos GC Ms, Sérgio, seja pelo 
comportamento durante este flagrante, pela natureza da droga 
manuseada e, principalmente, no seu caso, porque efetivamente vem 
se envolvendo de maneira reiterada em atos de traficância desde a 
recente infância, e isso desautoriza a aplicação da benesse” (sic) tudo 
a indicar, portanto, seu envolvimento habitual com a atividade 
criminosa."

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento 
de que "não é das guardas municipais mas sim das polícias, como regra, a 
competência para investigar, abordar e revistar indivíduos suspeitos da prática de 
tráfico de drogas ou de outros delitos cuja prática não atente de maneira clara, direta 
e imediata contra os bens, serviços e instalações municipais ou as pessoas que os 
estejam usando naquele momento" (HC n. 830.530/SP, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 27/9/2023, DJe de 4/10/2023).

 No caso, a guarda municipal respeitou os limites da prisão em flagrante 
delito, tendo avistado indivíduo em atitude suspeita em conhecido ponto de tráfico de 

Documento eletrônico VDA44029626 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 17/10/2024 16:30:48
Código de Controle do Documento: 243caf36-14c3-42ce-9f59-6d6cc2c023b6



drogas, entregando um objeto para um indivíduo que estava no interior de um 
veículo. Ao notar a presença da viatura, o paciente tentou empreender fuga 
e arremessou um saco plástico com as porções de drogas. A partir dessa situação, 
envidado esforços para abordá-lo, não havendo flagrante ilegalidade quanto ao 
ponto.

Assim, o contexto delineado revela a efetiva existência de justa causa 
para a abordagem, posto que o paciente dispensou uma sacola ao perceber a 
aproximação dos guardas, o que gerou fundada suspeita de que estaria na posse de 
algo ilícito. Veja-se: AgRg no AREsp n. 2.410.230/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/5/2024, DJe de 14/5/2024.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. GUARDAS MUNICIPAIS. BUSCA PESSOAL. 
FLAGRANTE DELITO. TRÁFICO PRIVILEGIADO. NÃO CABIMENTO. 
NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO § 4º DO ARTIGO 33 
DA LEI N. 11.343/2006. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Esta Corte firmou o posicionamento de que, "consoante disposto no 
art. 301 do CPP, 'qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e 
seus agentes deverão prender quem quer que seja encontrado em 
flagrante delito' " (AgRg no HC n. 748.019/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 22/8/2022). Via de regra, tratando-se de crime 
de tráfico ilícito de substância entorpecente, de natureza permanente, 
a ação se prolonga no tempo, de modo que, enquanto não cessada a 
permanência, haverá o estado de flagrância, o que possibilita a prisão, 
ainda que sem mandado. Precedentes.

II - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADPF n. 995/DF, 
assentou o entendimento de que as Guardas Municipais integram o 
Sistema de Segurança Pública, nos moldes do que estabelece o artigo 
144, § 8º, da Constituição Federal. Ressalte-se, ainda, que o 
julgamento do HC n. 830.530/SP pela Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, em 27/9/2023, em momento algum invalidou a 
possibilidade de atuação da Guarda Municipal em caso de flagrante 
delito: "[...] salvo na hipótese de flagrante delito, só é possível que as 
guardas municipais realizem excepcionalmente busca pessoal se, 
além de justa causa para a medida (fundada suspeita), houver 
pertinência com a necessidade de tutelar a integridade de bens e 
instalações ou assegurar a adequada execução dos serviços 
municipais, assim como proteger os seus respectivos usuários" (HC n. 
830.530/SP, Terceira Seção, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
4/10/2023, grifei).

III - Na hipótese, diante da dinâmica dos fatos apresentados, 
verifica-se que havia embasamento para a abordagem pessoal em 
contexto de flagrante delito em andamento, dentro das 
atribuições constitucionais das Guardas Civis Municipais. Ao 
chegarem no recinto onde ocorreram os fatos, os agentes 
públicos depararam-se com o ora agravante, que dispensou uma 
sacola e tentou evadir-se, sendo prontamente detido logo em 
seguida. Revistado, foi encontrado consigo drogas e dinheiro em 
espécie. Não se verifica, no caso concreto, qualquer ilegalidade 

Documento eletrônico VDA44029626 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 17/10/2024 16:30:48
Código de Controle do Documento: 243caf36-14c3-42ce-9f59-6d6cc2c023b6



ou abuso de poder na atuação inicial, inclusive considerando que 
a prisão do acusado foi realizada em típica situação de flagrante, 
a qual poderia ter sido efetuada até mesmo por qualquer do povo 
e sem ordem judicial específica.

Efetivamente, em que pese a irresignação da Defesa, fato é que o 
agravante restou condenado com amparo em provas de autoria e 
materialidade dos delitos, sob a égide da confirmação judicial.

IV - Com relação ao pleito de reconhecimento da redutora capitulada 
no artigo 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, na ausência de indicação 
pelo legislador das balizas para o percentual de redução, a natureza e 
a quantidade de droga apreendida, assim como as demais 
circunstâncias do artigo 59 do Código Penal, podem ser utilizadas na 
definição de tal índice ou, até mesmo, no impedimento da incidência 
da minorante, quando evidenciarem a dedicação do agente ao tráfico 
de entorpecentes.

V - No caso em tela, ao contrário do que aduz a Defesa, houve 
fundamentação concreta e idônea para o afastamento do tráfico 
privilegiado, com a menção a elementos do caso, extraídos dos autos, 
que demostram a dedicação às atividades criminosas e o envolvimento 
com organização criminosa.

VI - Neste agravo regimental não foram apresentados argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, devendo ser 
mantida a decisão impugnada por seus próprios e jurídicos 
fundamentos.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 831.853/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 26/9/2024.)

 

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO EM FLAGRANTE EFETUADA POR GUARDA MUNICIPAL. 
ATUAÇÃO COMO ATIVIDADE INVESTIGATIVA DESCARTADA. 
FUNDADA SUSPEITA NA PRÁTICA DE ILÍCITO E FLAGRÂNCIA. 
JUSTA CAUSA. REGULARIDADE NA ATUAÇÃO DA GUARDA 
MUNICIPAL. AFASTAMENTO QUE DEMANDA ANÁLISE DE PROVA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. ART. 40, III, DA LEI DE DROGAS. MAJORANTE. 
RECONHECIMENTO. IMEDIAÇÕES DE UNIDADE DE ENSINO. 
DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA EFETIVA 
MERCANCIA. PRECEDENTES DESTA CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. In casu, o recorrente, ao notar a aproximação dos guardas 
municipais que estavam em patrulha, dispensou sacola plástica 
contendo entorpecentes, o que possibilitou a intervenção dos 
agentes públicos diante da suspeita acerca da prática de ilícito. 
Não há, pois, qualquer razão para considerar as provas colhidas 
como ilícitas.

2. Ademais, desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias a 
respeito da dinâmica dos fatos que culminaram com a abordagem e 
busca pessoal no recorrente demandaria aprofundado revolvimento 
fático-probatório, atraindo a incidência da Súmula n. 7/STJ.

3. O Tribunal a quo reconheceu que o delito foi praticado nas 
imediações de estabelecimento de ensino, o qual, embora estivesse 
com as atividades presenciais suspensas em razão da pandemia, 
contava com circulação de funcionários, o que não contraria a 
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jurisprudência desta Corte, firmada no sentido de que, para a 
incidência da causa de aumento de pena prevista no art. 40, inciso III, 
da Lei n. 11.343/2006, não se exige a demonstração de que a prática 
delitiva buscava atingir os frequentadores do local ou de suas 
imediações. Dessa forma, desimportante se o agente se beneficiou ou 
não do fluxo de estudantes quando do cometimento do delito.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.083.135/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024.)

Quanto ao tráfico privilegiado, a análise dos autos indica que o 
afastamento da causa de diminuição prevista no artigo 33, §4º, da Lei nº 11.343/06 
baseou-se na existência de indícios que denotam dedicação à atividade criminosa 
(contando com apenas 18 anos recém completados quando da data dos fatos, 
registra histórico de atos infracionais análogos ao tráfico de drogas, destacando o juiz 
de primeira instância que essa mesma desenvoltura provém dos tempos da recente 
infância, com reiteração infracional significativa, afinal registrados dois envolvimentos 
bem recentes, ambos do último trimestre do ano passado, o primeiro findo com 
remissão que estava sendo cumprida e o segundo em sede de apuração sob 
contraditório), elementos que são capazes de afastar a aplicação da benesse, 
conforme entendimento deste STJ:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. PLEITO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. CIRCUNST
ÂNCIAS CONCRETAS E IDÔNEAS QUE EMBASAM A CONCLU SÃO 
DE QUE O PACIENTE SE DEDICAVA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. ILEGALIDADE NÃO 
CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A incid
ência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 
pressupõe que o agente preencha os seguintes requisitos: a) seja prim
ário; b) de bons antecedentes; c) não se dedique às atividades 
criminosas; e d) nem integre organização criminosa. 2. Hipótese em 
que a Corte local afastou o redutor com base em elementos concretos 
e idôneos extraídos dos autos, os quais indicam que o agravante se 
dedicava a atividades criminosas. Afinal, há prova testemunhal no 
sentido da traficância continuada, as apreensões decorreram de 
mandado de busca e apreensão e foi efetivamente apreendida 
expressiva quantidade de drogas variadas, além de caderno com
 anotações de nomes e valores, balança de precisão e outros outros 
petrechos para a preparação e embalagem dos entorpecentes, o que 
também denota a dedicação habitual do paciente à traficância. 
Entendimento em sentido contrário demandaria, necessariamente, o 
revolvimento do conjunto fático-probatório, inviável na via estreita do 
habeas corpus. Precedentes. 3. Não ocorre bis in idem quando o 
julgador fixa a pena-base acima do mínimo legal em razão da 
quantidade das drogas apreendidas e afasta o redutor do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006 motivado pela dedicação do agente a atividades 
criminosas, evidenciada pelas circunstâncias da apreensão, dentre 
elas a expressiva quantidade de entorpecentes apreendidos. 
Precedentes. 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 
845.250/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
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Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 27/9/2023.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. RECONHECIMENTO DA 
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA O AFASTAMENTO DO PRIVIL
ÉGIO. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Na hipótese dos autos, o 
Tribunal de origem afastou a incidência da minorante do tráfico
 privilegiado, porquanto os elementos concretos do caso conduziram à 
conclusão de que o agravante dedicava-se à atividade criminosa, em 
razão da elevada quantidade e variedade de drogas encontradas na 
posse do acusado, forma de acondicionamento e local de apreensão 
dos entorpecentes ("boca de fumo"), bem ainda, apreensão de 
petrechos para comercialização das substâncias ilícitas e cadernos de
 anotações a respeito. 2. Esse entendimento está em consonância com 
a orientação jurisprudencial desta Corte no sentido de que elementos 
tais quais petrechos e anotações típicos de tráfico, balança de precisão, 
ponto habitual de venda, forma de acondicionamento da droga, entre 
outros, somados à quantidade e à variedade de entorpecentes, são 
idôneos para afastar a benesse do tráfico privilegiado, pois indicam a 
dedicação do acusado a atividades ilícitas. Precedentes. 3. A modifica
ção deste entendimento demandaria necessariamente revolvimento f
ático-probatório, vedado pela Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justi
ça - STJ. 4 . Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 
2.181.966/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 7/3/2023, DJe de 10/3/2023.)

 

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0281303-8 HC 845.050 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00039589620228260624  064412022  39589620228260624  64412022

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUSTAVO ROBERTO DE CAMARGO 
ADVOGADO : GUSTAVO ROBERTO DE CAMARGO  - SP431515
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MOISES JOABE CAMARGO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C542212551407119890281@ 2023/0281303-8  -  HC 845050
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